
1 Julgamento do TEMA 112 pelo STF
(Paradigma RE 587.982) 

 

Questão  submetida  a  julgamento:  Discute‐se,  à  luz  do  art.  100,  §3º,  da  Constituição  Federal,  e  do  art.  87  do  Ato  das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  a  possibilidade,  ou  não,  de  conversão  de  precatórios  expedidos  antes  da 
Emenda Constitucional nº 37/2002 em requisições de pequeno valor. 

Tese Firmada: "É harmônica com a normatividade constitucional a previsão do artigo 86 do ADCT na dicção da EC 32/2002 
de  um  regime  de  transição  para  tratar  dos  precatórios  reputados  de  pequeno  valor,  já  expedidos  antes  de  sua 
promulgação". (Julgamento em 27/03/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença; Precatório; Requisição de 
Pequeno Valor – RPV. 

 

 

 

2 Publicação no TEMA 587 pelo STJ
 (Paradigma REsp 1.520.710) 

 

Questão  submetida  a  julgamento:  Discute‐se  a  possibilidade  ou  não  de  cumulação  da  verba  honorária  fixada  nos 
embargos à execução com aquela arbitrada na própria execução contra a Fazenda Pública, vedada a sua compensação. 

Tese Firmada: a) Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, respeitando‐se os limites 
de repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 
3º do art. 20 do CPC/1973. b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos 
pressupostos do  instituto da compensação (art. 368 do Código Civil).  Impossibilidade de se compensarem os honorários 
fixados  em  embargos  à  execução  com  aqueles  fixados  na  própria  ação  de  execução.  (acórdão  publicado  no  DJe  de 
02/04/2019). 

Assuntos:  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E DO  TRABALHO; Honorários  Advocatícios  em  Execução  Contra  a  Fazenda  Pública;  Partes  e 
Procuradores; Sucumbência. 
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Inteiro teor

Ementa de 
Julgado

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2621360&numeroProcesso=587982&classeProcesso=RE&numeroTema=112
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2621360
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1520710
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1670111&num_registro=201500567270&data=20190402&formato=PDF


3 Trânsito em Julgado no TEMA 955 pelo STJ  
 (Paradigma REsp 1.312.736) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute‐se inclusão, nos cálculos dos proventos de complementação de aposentadoria 
das horas extraordinárias habituais, incorporadas ao salário do participante de plano de previdência privada por decisão da 
justiça trabalhista. 

Tese Firmada: “I  ‐ A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia formação de 
reserva matemática,  de  forma  a  evitar  o  desequilíbrio  atuarial  dos  planos.  Em  tais  condições,  quando  já  concedido  o 
benefício de  complementação de aposentadoria por entidade  fechada de previdência privada, é  inviável  a  inclusão dos 
reflexos  das  verbas  remuneratórias  (horas  extras)  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho  nos  cálculos  da  renda mensal 
inicial  dos  benefícios  de  complementação  de  aposentadoria; II  ‐ Os  eventuais  prejuízos  causados  ao  participante  ou  ao 
assistido  que  não  puderam  contribuir  ao  fundo  na  época  apropriada  ante  o  ato  ilícito  do  empregador  poderão  ser 
reparados  por  meio  de  ação  judicial  a  ser  proposta  contra  a  empresa  ex‐empregadora  na  Justiça  do  Trabalho;  
III  ‐ Modulação  de  efeitos  (art.  927,  §  3º,  do  CPC/2015):  para  as  demandas  ajuizadas  na  Justiça  Comum até  a  data  do 
presente  julgamento, e ainda  sendo útil  ao participante ou assistido,  conforme as peculiaridades da  causa, admite‐se a 
inclusão  dos  reflexos  de  verbas  remuneratórias  (horas  extras),  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho,  nos  cálculos  da 
renda  mensal  inicial  dos  benefícios  de  complementação  de  aposentadoria,  condicionada  à  previsão  regulamentar 
(expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado 
por estudo técnico atuarial em cada caso; IV ‐ Nas reclamações trabalhistas em que o ex‐empregador tiver sido condenado 
a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os 
valores  correspondentes  a  tal  recomposição  devem  ser  entregues  ao  participante  ou  assistido  a  título  de  reparação, 
evitando‐se,  igualmente,  o  enriquecimento  sem  causa  do  ente  fechado  de  previdência  complementar”  (trânsito  em 
julgado em 28/03/2019). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contrato; Previdência privada; 

 

  

   

Inteiro teor 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1312736
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1723870&num_registro=201200647966&data=20180816&formato=PDF


 Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou enviá‐

los  para  assessores,  informamos  que  a  íntegra  de  cada  Boletim Nugep  no  formato  PDF  se  encontra  no  site  do 

Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

_____________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à suspensão 

de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá‐las pelo email nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução  PRESI/TRF1  nº  44/2016,  que  determinam  ao  Núcleo  de  Gerenciamento  de  Precedentes  que  proceda  a  ampla 
divulgação  da  sistemática  de  precedentes,  informando  as  alterações  referentes  à  Repercussão  Geral  (RG),  aos  Recursos 
Repetitivos  (RR),  ao  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  (IRDR),  ao  Incidente  de  Assunção  de  Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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